RESPOSTA DE GUSHIKEN AO JORNAL PLANALTO CENTRAL
 

A resposta de Luiz Gushiken 

Ministro acusa o JPC de defender privilégios de servidores e de conspirar contra a reforma da Previdência do governo. Leia, na íntegra, a resposta enviada pela Advocacia Geral da União em nome de Gushiken 

"A Reforma Previdenciária não tem face oculta"

Detentores de privilégios inventam conspirações para deturpar o caráter democrático e de justiça social da reforma da Previdência O Ministro Luiz Gushiken foi ofendido por esse jornal que, com acusações sem fundamentos, nascidas da mais genuína maledicência, atacou sua honra pessoal e pública, desprestigiando sua prestação de serviços ao Governo Lula e ao País. 

Esse jornal apresentou como fatos concretos aquilo que era apenas fruto de ilações maldosas com intuito infamante, e assim mascarou a verdade e enganou o leitor, passando uma visão distorcida dos fatos, o que ofende o direito da população à informação, além de macular, de modo inaceitável, a imagem de um homem probo. 

O governo a que o Ministro Luiz Gushiken serve, sem nenhum interesse particular, está empenhado em promover a justiça social e a igualdade de tratamento entre os cidadãos brasileiros. Como parte dessa construção de uma sociedade mais justa e mais igualitária, o governo propôs ao Congresso Nacional a reforma da Previdência Social, que visa à reformulação do sistema previdenciário do servidor público que, em razão de distorções antigas, constituía-se num instrumento de injustiça social, além de caminhar para uma possível insolvência. Essa reforma, além de garantir a melhoria das aposentadorias e pensões dos trabalhadores vinculados ao INSS, com o aumento do teto de R$ 1.869,34 para R$ 2.400,00, protegerá os funcionários públicos aposentados e pensionistas que ganham menos com a criação de faixas de isenção para as contribuições previdenciárias e com o respeito aos direitos adquiridos. 

Em verdade, no final, as mudanças propostas afetam tão-somente um pequeno grupo de servidores públicos, os quais representam apenas 1,22% do total de trabalhadores do país, mas auferem os maiores salários da administração pública. A realidade é que a reforma beneficia 98,78% dos trabalhadores brasileiros e atinge somente uma minúscula parcela que, no final, é a grande responsável pelo gigantesco déficit que dificulta o investimento em áreas tão urgentes, como saúde, educação, habitação, segurança pública. Além disso, com a criação do subteto para pensões e salários acabam definitivamente as superaposentadorias e os supersalários do funcionalismo público. Acabam os privilégios inaceitáveis que ofendiam a consciência nacional. E tudo isso é, sem dúvida, justiça social. Embora alguns não queiram enxergar desse modo. 

Insatisfeitos, os privilegiados que recebiam ou se aposentavam com 20, 30, 40 mil reais e os seus porta-vozes e apoiadores se levantam contra a reforma e começam a inventar estórias para infamar os membros do governo e esconder a verdade. Na falta de argumentos, o Jornal Planalto Central, buscando falso suporte num livro fantasioso, inventou uma imaginosa teoria conspiratória para dizer que uma empresa de consultoria inexistente que, nas fantasias do editorialista, teria articulado o projeto de reforma previdenciária apresentado ao Congresso Nacional pelo Presidente da República. Essa foi uma afirmação mentirosa e de má-fé que revelou desrespeito ao caráter das pessoas envolvidas e desconsideração com as equipes técnicas do Ministério da Previdência Social, que se incumbiram desse mister. 

Sem qualquer conhecimento dos fatos e tecnicamente despreparado sobre o tema, esse jornal fala da suposta existência de uma "confraria interessada na criação dos chamados fundos de pensão", querendo dizer que interesses pessoais embutidos na reforma constitucional levariam à privatização da previdência social, com vantagem para grupos financeiros privados. O que além de ofensivo, dado o contexto em que se utilizaram os termos, é uma grande bobagem. A verdade é que nenhuma empresa particular poderá gerir qualquer fundo de pensão de servidores públicos. Os servidores que ao se aposentarem quiserem receber acima do teto de R$ 2.400,00 serão incluídos em fundos públicos, que, criados por lei, têm de ser geridos pelos próprios servidores e pelos governos federal, estadual ou municipal. Fundos esses que terão contribuição definida e que para cada real aportado pelo servidor haverá outro real aportado pelo governo. Que fique claro, ao contrário do sugerido por esse jornal, esses fundos de pensão não podem, por força da emenda constitucional, ser geridos por empresas privadas. Além disso, o aumento do teto da aposentadoria pelo INSS reduzirá o número de contribuintes com necessidade de recorrer a previdência complementar de bancos ou outras instituições. 

Portanto, os fundos privados podem perder parte de sua atual clientela, com o conseqüente fortalecimento do sistema público, ao contrário do afirmado por esse jornal. Por fim, o texto da reforma da Previdência ainda reestatiza o seguro de acidente de trabalho que havia sido aberto à iniciativa privada no governo anterior. Tudo isso é o que está escrito na PEC 40. Essa é a verdade, que desmente as acusações levianas e maldosas desse jornal e de suas fontes. O compromisso do Ministro Gushiken e do governo do Presidente Lula é com o bem público e não com qualquer tipo de privatização. O resto é conversa de mal-intencionados e tagarelas irresponsáveis. Não se destroem os fatos com falsos argumentos, embora os espertalhões o tentem. A realidade é que o Presidente Lula, o Ministro Luiz Gushiken e os demais ministros componentes deste governo são pessoas sérias, idôneas, bem intencionadas e que com sua dedicação e trabalho construíram, em apenas 8 meses, um novo modelo de previdência para o povo brasileiro, uma nova maneira de tratar os trabalhadores do país que, no final das contas, vai construir um país mais justo e digno para as gerações vindouras. 

Não tem qualquer procedência a afirmação leviana de que tenha havido intenção de privatização da Previdência Social em benefício dos fundos privados. O que quer o governo do Presidente Lula, do qual o Ministro Gushiken é servidor leal, tem como objetivo garantir ao maior número possível de brasileiros uma proteção segura na velhice e, para tanto, zela para que o sistema previdenciário pratique justiça social e orçamentária com o devido equilíbrio financeiro. 

Por tudo isso, considerando que os cidadãos sérios e honrados deste País, independentemente de qualquer coloração ideológica ou política, têm direito à informação correta é que se exige o restabelecimento da verdade dos fatos, para que não perdure a visão deturpada que esse jornal publicou, lançando acusações levianas contra autoridades públicas, que nada mais fazem do que cumprir seus deveres funcionais e os compromissos assumidos com a população. Aos que perderam seus privilégios recomenda-se que não percam também a compostura. 
